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Este Informativo, elaborado a partir de notas tomadas nas sessões de julgamentos, contém resumos não oficiais de 
decisões proferidas pelo Tribunal. A fidelidade dos resumos ao conteúdo efetivo das decisões, embora seja uma das 
metas perseguidas neste trabalho, somente poderá ser aferida após a sua publicação no Diário Eletrônico da Justiça 
do Trabalho. 
 

SUBSEÇÃO I ESPECIALIZADA EM DISSÍDIOS INDIVIDUAIS 
 
Representação processual. Alteração da denominação social da empresa. Ausência de 
comprovação. Ilegitimidade de parte.  
A parte que teve sua denominação social alterada deve fazer prova da mudança nos autos e juntar 
instrumento de mandato contendo a nova razão social, sob pena de configurar-se a irregularidade de 
representação e a inexistência do recurso.  Na espécie, o Banco Santander Banespa S.A. (atualmente 
Banco Santander S.A.), ao interpor recurso de revista, apresentou novo instrumento de mandato, 
mas deixou de fazer prova de que era a atual razão social do Banco Banespa S.A., parte reclamada 
na ação trabalhista. Assim, configurada a ilegitimidade para recorrer do Banco Santander S.A., a 
SBDI-I, por unanimidade, conheceu dos embargos, por divergência jurisprudencial, e, no mérito, 
deu-lhes provimento para restabelecer integralmente o acórdão do Regional. TST-E-ED-RR-33100-
87.2006.5.02.0087, SBDI-I, rel. Min. Cláudio Mascarenhas Brandão, 31.8.2017 
 
Intervalo intrajornada. Redução. Art. 71, § 3º, da CLT. Prova da publicação da portaria de 
autorização do Ministério do Trabalho. Desnecessidade.  
Preenchidos os requisitos do art. 71, § 3º, da CLT (refeitório adequado, ausência de prorrogação de 
jornada e ato do Ministério do Trabalho), é valida a redução do intervalo intrajornada pelo 
empregador, não havendo necessidade de comprovar nos autos a publicação oficial da portaria do 
Ministério do Trabalho que autorizou a referida redução. Trata-se de ato administrativo dotado de 
presunção de veracidade e legitimidade, de modo que a simples ausência de prova de publicação 
não tem o condão de obstar a validade da redução do intervalo intrajornada. Sob esse fundamento, a 
SBDI-I, à unanimidade, conheceu do recurso de embargos da empresa reclamada, por divergência 
jurisprudencial, e, no mérito, por maioria, deu-lhe provimento para restabelecer o acórdão do 
Regional na parte em que manteve a improcedência do pedido de pagamento do intervalo 
intrajornada suprimido. Vencido o Ministro José Roberto Freire Pimenta. TST-E-ARR-42-
19.2014.5.12.0028, SBDI-I, rel. Min. Augusto César Leite de Carvalho, 31.8.2017 
 
Erro no nome da parte. Existência de outros elementos de identificação.  Ausência de prejuízo 
para a parte adversa. Erro material sanável. 
A indicação incorreta do nome da parte recorrente caracteriza erro material sanável, tendo em vista 
o caráter instrumental e finalístico do processo. Assim, não há falar em ilegitimidade da parte e em 
falta de interesse recursal se os demais dados alusivos ao processo não foram inquinados de erro, e 
se não foi demonstrado prejuízo para a parte adversa. No caso, apesar de na primeira folha dos 
embargos de declaração constar como recorrente parte estranha à lide, tal erro não tem o condão de 
impedir a análise do recurso, sobretudo porque possível identificar o feito por outros elementos, tais 
como a indicação correta do número da reclamação trabalhista, do número do CPF do reclamante, 
do nome da empresa reclamada e do respectivo número do CNPJ. Sob esses fundamentos, a SBDI-
I, por unanimidade, conheceu dos embargos, por divergência jurisprudencial, e, no mérito, por 
maioria, deu-lhes provimento para determinar o retorno dos autos à Turma de origem para que 
prossiga no exame dos embargos de declaração, como entender de direito. Vencido o Ministro João 
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Oreste Dalazen. TST-E-ED-ED-RR-122500-12.2008.5.15.0013, SBDI-I, rel. Min. Augusto César 
Leite de Carvalho, 31.8.2017 
 
Dano moral. Não configuração. Atribuição de conduta desidiosa ao empregado. Reversão da 
justa causa em juízo. Ausência de ato ilícito a ser atribuído à empresa.  
A simples dispensa por justa causa, com atribuição de conduta desidiosa ao empregado, não 
caracteriza, por si só, ato ilícito ou abuso do poder potestativo do empregador, ainda que haja 
reversão da aludida justa causa em juízo. A existência de lesão à honra e à imagem do trabalhador 
deve ser demonstrada. Desse modo, se não provada a má-fé do empregador, ao imputar falta grave 
ao empregado, nem qualquer publicidade acerca de qual fato determinou a justa causa, não se 
caracteriza o dano moral apto a ensejar a reparação pleiteada. Sob esses fundamentos, a SBDI-I 
decidiu, por unanimidade, conhecer do recurso de embargos da reclamante por divergência 
jurisprudencial e, no mérito, por maioria, negar-lhe provimento. Vencidos os Ministros José 
Roberto Freire Pimenta, Augusto César Leite de Carvalho, Hugo Carlos Scheuermann, Alexandre 
Agra Belmonte e Cláudio Mascarenhas Brandão. TST-E-ED-RR-737000-44.2004.5.09.0012, 
SBDI-I, rel. Min. Aloysio Corrêa da Veiga, 31.8.2017 (*Ver Informativo TST nºs 7, 24, 70 e 117) 

 
Indenização por dano moral. Valor da condenação. Conhecimento do recurso de revista por 
violação do art. 5º, X, da CF. Possibilidade.  
O recurso de revista que se insurge contra o valor da indenização fixada a título de danos morais 
comporta conhecimento por violação do art. 5º, X, da CF, conforme a jurisprudência prevalente do 
TST. Sob esse fundamento, a SBDI-I, por unanimidade, conheceu dos embargos, por divergência 
jurisprudencial, e, no mérito, negou-lhes provimento, mantendo, assim, a decisão turmária que 
conhecera do recurso de revista do reclamante por violação do art. 5º, X, da CF, e dera-lhe 
provimento para restabelecer a sentença quanto ao valor da indenização por danos morais. TST-E-
ED-RR-298300-34.2009.5.12.0003, SBDI-I, rel. Min. Hugo Carlos Scheuermann, 24.8.2017 
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